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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


REQUERIMENTO Nº ____/2026
Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o art. 148 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, assim como no art. 27 da Constituição do Estado do Maranhão, no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, aplicável por simetria, e nos dispositivos correlatos do Regimento Interno desta Casa, requeiro a Vossa Excelência seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, com remessa às Secretarias de Estado da Fazenda, do Planejamento e Orçamento e das Cidades e Desenvolvimento Urbano, no que couber, para que, no prazo regimental, prestem as informações abaixo discriminadas, indispensáveis ao exame técnico conjunto dos Projetos de Lei nº 105/2026 e nº 106/2026, que autorizam o Poder Executivo a contratar operações de crédito junto à Caixa Econômica Federal, com garantia da União, no valor de até R$ 140.386.845,00 (cento e quarenta milhões, trezentos e oitenta e seis mil, oitocentos e quarenta e cinco reais) e R$ 149.246.845,00 (cento e quarenta e nove milhões, duzentos e quarenta e seis mil, oitocentos e quarenta e cinco reais), respectivamente, ambas no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento — Novo PAC, nos termos da Portaria MCID nº 825, de 24 de julho de 2025, destinadas ao Programa de Atendimento Habitacional — PRÓ-MORADIA.

Justifica-se o exame conjunto pela identidade do credor (Caixa Econômica Federal), do programa federal (Novo PAC), do ato normativo invocado (Portaria MCID nº 825/2025), do programa habitacional finalístico (PRÓ-MORADIA), das contragarantias propostas e da própria estrutura redacional dos artigos das duas proposições, que são substancialmente idênticas.

Requeiro, ainda, com fundamento no Regimento Interno desta Casa, o sobrestamento da tramitação das matérias até a integral prestação das informações solicitadas, em razão (i) da concentração temporal com as demais operações pleiteadas pelas Mensagens nº 30, 32 e 35/2026 (PLs nº 100, 104 e 107/2026), cujo somatório do pacote supera R$ 2,4 bilhões; (ii) da ausência, no texto das proposições, de elementos descritivos suficientes do objeto a ser financiado e dos municípios beneficiários; e (iii) da necessidade de instrução técnica adequada para deliberação do Plenário.
Solicito, especificamente, as seguintes informações e documentos:

I - Justificativa do desdobramento das operações em duas proposições:
a) Justificativa técnica e jurídica para o desdobramento do pleito em duas operações de crédito distintas, com mesmo credor, mesmo programa federal, mesmo ato normativo invocado e mesma finalidade declarada, em vez de uma operação única no valor agregado de R$ 289.633.690,00;
b) Indicação de eventuais condicionantes específicas do programa federal ou da Portaria MCID nº 825/2025 que tenham determinado o desdobramento, com a apresentação dos atos administrativos correspondentes; e,
c) Indicação de cada operação separadamente: subprogramas, modalidades, contratos de repasse ou termos de adesão correspondentes, com discriminação da quantidade e localização das unidades habitacionais a serem produzidas ou beneficiadas, dos beneficiários estimados e do estágio atual de habilitação ao programa federal.
II - Habilitação federal e atos do programa:
a) Cópia integral dos termos de adesão, contratos de repasse, ofícios, portarias, instruções normativas ou outros atos administrativos federais que vincularam o Estado do Maranhão como tomador das operações no âmbito do Novo PAC e do PRÓ-MORADIA, com indicação dos números de protocolo correspondentes;
b) Cópia integral da Portaria MCID nº 825, de 24 de julho de 2025, e suas alterações, e demonstração técnica e fundamentada do atendimento integral aos seus requisitos pelas operações ora propostas;
c) Cópia integral da carta-consulta encaminhada à Secretaria do Tesouro Nacional e da respectiva manifestação, com indicação do número do processo no SEI ou em sistema equivalente;
d) Parecer da STN referente à verificação de limites e condições previsto no art. 32 da Lei Complementar nº 101/2000, com a memória de cálculo do enquadramento das operações na Resolução do Senado Federal nº 43/2001, em particular nos arts. 5º a 9º; e,
e) Manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, na qualidade de gestora das contragarantias da União, quanto à aceitação das contragarantias oferecidas para estas operações.
III - Cobertura territorial e plano de aplicação:
a) Plano detalhado de aplicação dos recursos de cada operação, com indicação dos municípios beneficiários, das unidades habitacionais previstas em cada município, do número estimado de famílias atendidas, do valor de aplicação por município, do cronograma físico-financeiro e dos indicadores de resultado pactuados com o Ministério das Cidades;
b) Critérios técnicos utilizados para a seleção dos municípios e das áreas beneficiadas, com fundamentação à luz do Plano Plurianual e da política habitacional estadual;
c) Indicação dos órgãos e entidades estaduais responsáveis pela execução das ações financiadas, com discriminação da estimativa de capacidade de execução à luz do cronograma físico-financeiro proposto; e,
d) Cronograma estimado de desembolso de cada operação, exercício a exercício, com indicação dos percentuais previstos para liberação no segundo semestre do exercício de 2026 e nos exercícios subsequentes, observado o disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101/2000.
IV - Capacidade de pagamento e impacto sobre o endividamento:
a) Indicação da nota mais recente atribuída ao Estado do Maranhão na Capacidade de Pagamento (CAPAG) pela Secretaria do Tesouro Nacional, com a memória de cálculo dos três indicadores que a compõem;
b) Projeção do impacto das operações ora propostas, isoladamente e em conjunto com as operações pleiteadas pelos PLs nº 100, 104 e 107/2026, sobre a Dívida Consolidada Líquida e sobre o serviço da dívida do Estado, exercício a exercício, pelos próximos dez anos, com indicação da relação DCL/RCL projetada e do percentual de comprometimento da Receita Corrente Líquida com o serviço agregado da dívida; e,
c) Demonstração de que o pacote de operações pleiteadas em conjunto não resulta em ultrapassagem dos limites estabelecidos na Resolução do Senado Federal nº 43/2001.
V - Regra de ouro e compatibilidade com o ciclo orçamentário:
a) Demonstrativo do enquadramento das operações na regra de ouro prevista no art. 167, III, da Constituição Federal, no art. 138, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e no art. 12, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000, considerando o pacote agregado das cinco operações pleiteadas;
b) Demonstração de compatibilidade das operações com o Plano Plurianual vigente, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2026 e com a Lei Orçamentária Anual de 2026, nos termos do art. 5º, § 1º, e do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000; e,
c) Cópia integral do Anexo de Metas Fiscais e do Anexo de Riscos Fiscais relativos à LDO 2026, na parte em que contemplam ou deixam de contemplar as operações de crédito ora propostas.
VI - Condições financeiras e contragarantias:
a) Cópia das minutas dos contratos de financiamento, dos contratos de garantia e dos contratos de contragarantia, com indicação completa das condições financeiras: prazo de carência, prazo total e prazo de amortização, taxa de juros (nominal e efetiva), indexador, comissões, encargos, despesas administrativas, multas e demais encargos;
b) Análise jurídica e fiscal específica sobre a vinculação adicional do Fundo de Participação dos Estados (FPE) à instituição financeira credora, em caráter complementar, prevista no parágrafo único do art. 2º das proposições, com (i) demonstração da compatibilidade dessa estrutura com o art. 167, IV, da Constituição Federal e com o art. 40 da Lei Complementar nº 101/2000; (ii) quantificação econômica do compromisso assumido com o oferecimento dessa contragarantia complementar; e (iii) impacto fiscal projetado em caso de execução da contragarantia em hipótese de inadimplemento; e,
c) Manifestação da Procuradoria-Geral do Estado quanto à conformidade das proposições e das minutas contratuais com a Constituição Federal, a Constituição do Estado do Maranhão, a Lei Complementar nº 101/2000, a Lei Complementar nº 178/2021 e a Resolução do Senado Federal nº 43/2001, com pronunciamento específico sobre a estrutura de contragarantia complementar mencionada no item anterior.

JUSTIFICATIVA
Os Projetos de Lei nº 105/2026 e nº 106/2026 pleiteiam autorização para a contratação de duas operações de crédito junto à Caixa Econômica Federal, no âmbito do Novo PAC e do Programa PRÓ-MORADIA, no montante agregado de R$ 289.633.690,00 (duzentos e oitenta e nove milhões, seiscentos e trinta e três mil, seiscentos e noventa reais).

A análise das proposições não pode ser dissociada do contexto em que apresentadas. Nos dias 22 e 23 de abril de 2026, o Poder Executivo encaminhou a esta Casa, por meio das Mensagens nº 30, 32, 33, 34 e 35/2026, cinco projetos de lei pleiteando autorização para operações de crédito (PLs nº 100, 104, 105, 106 e 107/2026), com volume agregado superior a R$ 2,4 bilhões, em janela temporal extremamente reduzida.

As duas proposições ora examinadas guardam entre si identidade praticamente integral: mesmo credor, mesmo programa federal, mesmo ato normativo invocado, mesma finalidade declarada e estrutura redacional substancialmente idêntica. Tal circunstância suscita, de plano, a indagação técnica sobre a razão do desdobramento em duas operações em vez de uma operação única no valor agregado, indagação cuja resposta precede a análise de mérito de cada uma das proposições.

Quanto ao mérito específico, as redações dos arts. 1º das duas proposições limitam-se a indicar como destinação dos recursos a aplicação em programa habitacional federal genericamente denominado, sem indicação dos municípios beneficiários, das unidades habitacionais previstas, dos critérios de seleção territorial e das metas físicas pactuadas. A consignação dos recursos como receita orçamentária pressupõe, entretanto, a indicação dos programas e ações a que se vinculam, requisito decorrente do art. 32, § 1º, II, da Lei Complementar nº 101/2000.

Merece destaque, ainda, a estrutura de contragarantia delineada no parágrafo único do art. 2º das duas proposições, que prevê a vinculação adicional do Fundo de Participação Estadual à instituição financeira credora, em caráter complementar à garantia da União. Tal estrutura exige análise específica de compatibilidade com o art. 167, IV, da Constituição Federal e com o art. 40 da Lei Complementar nº 101/2000, bem como quantificação econômica do compromisso assumido.

Pelas razões expostas, requeiro o atendimento integral do presente Requerimento de Informações.

Plenário Deputado Nagib Haickel, 29 de abril de 2026.
CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

